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O artigo “Relações entre o público e o privado na educação brasileira: neoliberalismo e 

neoconservadorismo” foi escrito pelas autoras Maria Raquel Caetano e Vera Maria Vidal Peroni, 

respectivamente, em último título, doutora em Educação pela Universidade Federal do Rio Grande 

do Sul (UFRGS), e, doutora em Educação pela Pontifícia Universidade Católica (PUC-SP). 

O estudo das autoras tem como base uma ampla revisão bibliográfica  de referências 3

nacionais e internacionais, além de ‘autorrevisarem’ estudos anteriores (2007, 2011, 2015, 2018a, 

2018b, 2019, 2020). Caetano (2020), em seu estudo anterior ao artigo aqui resenhado, vinha 
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questionando o porquê da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) na educação pública, tendo 

em vista o caráter conteudista voltado ao setor empresarial. Já Peroni (2020), vinha trabalhando as 

formas de privatização da educação pública. Assim, os seus estudos das autoras – anteriores ao aqui 

resenhado – tem voltado a atenção para a análise do papel do Estado na educação, função essa que 

está com fronteiras cada vez mais indistinta entre o público e o privado. 

Desse modo, Caetano e Peroni (2022), afirmam que o “Estado continua a dar acesso à 

educação, mas, é o setor privado que define o conteúdo pedagógico e a gestão escolar”. Gentili 

(1995) vem chamando a mercantilização da educação de “desordem neoconservadora e violência 

do mercado para a educação destinada às maiorias”. O caráter neoliberal e neoconservador da qual 

Idem (1995) se refere é a educação pública, que por meio do comportamento passivo do Estado está 

de portas para as redefinições de políticas públicas educacionais, resultando em políticas 

socioeconômicas que visam o tecnicismo na práxis didática e na formação discente e docente. Isso 

resulta no desinteresse na formação de intelectuais, tornando o ensino técnico mais atrativo – não 

que essa modalidade de ensino não tenha o seu valor didático, mas como lembra Freire (1996) “a 

relação teoria-prática se torna um determinante na reflexão crítica sobre a prática”. Talvez seja esse 

um dos motivos no déficit na formação de cientista no Brasil, pois o mercado prioriza a mão de 

obra barata, rentável e técnica. 

Assim, a educação entra no rol da “lógica do consumo” de Lindstorm (2014), mas, não no 

que refere “as verdades e mentiras do que compramos”, mas da educação que é nos dada como 

política mercantilizada do currículo: entre elas estão a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), a 

qual Caetano e Peroni tecem suas críticas. Ainda, nos três tópicos do estudo, afirmam que existe 

uma disputa pelo controle do conteúdo pedagógico e pela gestão da educação, elas dispõem de 

dados em formato de organogramas, onde fica mais compreensível o que relatam acerca das 

inferências do setor privado na execução das políticas educacionais e reforma do Ensino Médio, no 

Movimento Todos pela Educação, no Movimento pela Base, bem como na ideologização da Escola 

sem Partido. 
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Em suas considerações finais, Caetano e Peroni (2022) afirmam que “o país vinha pautando 

a participação popular e a luta por direitos sociais, mas a crise que estava em curso no resto do 

mundo colocou o Brasil a serviço das estratégias do capital”. Desse modo, a crise de 2015 e 2016 

culminou com o impeachment de Dilma Rousself da Presidência da República, bem como com a 

minimização dos direitos e das políticas sociais, avançando para uma espécie de privatização do 

poder público e da redefinição do papel do Estado. Desse modo, o Estado ficou incumbido de dar 

acesso ao ensino e passivo nas decisões de gestão da educação, bem como na ‘conteudificação’ do 

ensino-aprendizagem. 

Desse modo, a relevância acadêmica e social do estudo das autoras se dá na medida em que 

elas problematizam o papel do Estado como gestor – ou não – das políticas públicas na educação, 

importante, tendo em vista que tais políticas inferem na formação, não somente de discentes e 

docentes, mas na formação de toda uma sociedade. O acesso e a gestão da educação pelo Estado já 

favoreceram a abertura e qualificação de profissionais, cientista e outros à educação de qualidade. 

Todavia, como bem lembra Freire (2000, p. 31) “[...] se a educação sozinha não transforma a 

sociedade, sem ela tampouco a sociedade muda”, é preciso que o Estado assuma a sua postura 

acerca das políticas públicas e sociais, tanto na educação, como na participação popular e na luta 

pelos direitos sociais. 
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